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A Previdência Social está em 
discussão no Brasil. Fala-se em 
déficit e em combater privilégios 
para engendrar uma mudança que 
atingirá somente os trabalhadores, 
que são quem, em sua maioria sus-
tentam a arrecadação da Previdên-
cia e não são os tais privilegiados. 
Ou seja, com essa “nova reforma”, o 
trabalhador vai perder novamente. 
Mas desta vez vai ser perdido o 
direito de se aposentar quando a 
idade o requerer, por exemplo; e 
quando não for possível mais tra-
balhar, o salário recebido não será 
suficiente, a exemplo do que acon-
tece atualmente no Chile, país em 
que vigora o mesmo modelo que 
tentam implantar aqui. 

Atualmente pode-se aposentar 
por idade ou tempo de contribui-
ção. Por idade, se exige 65 anos 
para os homens e 60 para as mu-
lheres. Por tempo de contribuição, 
não há exigência de idade mínima, 
porém são necessários 35 anos de 
contribuição para homens e 30 
para mulheres. Pela reforma seria 
somente um modelo. A previsão de 
idade para aposentadoria passaria 
para 65 anos para homens e de 62 
para mulheres. 

Este modelo foi implantando 
em 1981 no Chile. Agora os apo-
sentados de lá enfrentam as con-
sequências dessa mudança - 80% 
recebem menos de um salário 
mínimo (US$ 424) de benefício e 
quase metade (44%) está abaixo 
da linha da pobreza – e grandes 
manifestações reivindicam que 
o sistema seja abolido. Ainda as 
taxas de suicídio entre os idosos é 
alta no país, muito em decorrência 
desse sistema de Previdência. 

Financiamento
A Previdência, como parte do 

sistema de seguridade social, tem 
diversas fontes de recursos para fi-
nanciá-la previstas na Constituição 
Federal, além das contribuições de 
empregados e empregadores.

Entretanto, esses recursos não 
têm sido aplicados em sua totali-
dade nessas obrigações constitu-
cionais devido a algumas práticas 
adotadas pelo governo. Uma de-
las se chama Desvinculação das 
Receitas da União (DRU). Por esse 
mecanismo, o governo pode retirar 
até 20% de uma determinada área 
e deslocar para outra. Por exemplo, 
retirar da seguridade social para 
pagar despesas com juros.

Outro mecanismo está na cha-
mada “desoneração da folha de 
pagamentos” e outras formas de 
isenções a empresas e setores, in-
clusive para empresas exportado-
ras do agronegócio. O governo abre 
mão de cobrar a contribuição pre-
videnciária de alguns setores a pre-
texto de reduzir o custo e estimular 
a produção. O problema é que isso 
só funcionaria se fosse condiciona-
do a metas e compromissos, como, 
por exemplo, criar e manter em-
pregos, que por sua vez mantêm a 
economia interna aquecida. Mas o 
governo só alivia as empresas, sem 
exigir contrapartida.

Déficit
Os defensores da reforma da 

Previdência argumentam que 
os gastos com aposentadorias e 
outros benefícios são a principal 
causa do déficit público. Segun-
do eles, o crescimento do déficit 
da Previdência faz com que o go-

verno destine parcelas cada vez 
maiores do orçamento para apo-
sentadorias, reduzindo, assim, os 
recursos para outras finalidades. 
Se o déficit da Previdência não 
for eliminado ou pelo menos 
contido, dizem, num futuro pró-
ximo o governo não terá recursos 
para investir em outras áreas. E 
que se as despesas com aposen-
tadorias e a dívida pública con-
tinuarem crescendo o governo 
precisará se endividar cada vez 
mais. Um dia essa dívida se tor-
nará impagável e o país entrará 
em colapso econômico e social.

Esses argumentos são veicu-
lados diariamente pela mídia 
como se fossem verdades abso-
lutas. Entretanto, eles escondem 
os demais fatores que causam o 
crescimento da dívida pública. 
Nada dizem sobre os juros altos 
que o governo paga aos bancos 
para “rolar” sua dívida.

Segundo a Secretaria do Tesou-
ro Nacional, em 2018 as despesas 
totais do orçamento do governo 
foram de R$ 2,6 trilhões. Des-
se total, R$ 641 bilhões foram 
despesas com Previdência Social 
enquanto o governo gastou R$ 
1,065 trilhão com juros, amor-
tizações e refinanciamento da 
dívida pública.

As despesas com Previdência 
representaram 24% do orçamen-
to de 2018, enquanto os gastos 
com juros, amortizações e refi-
nanciamento da dívida, 41%.

O fator que mais pressiona o 
crescimento da dívida são os ju-
ros exorbitantes que o governo 
paga aos agentes econômicos e 
as condições desfavoráveis de fi-
nanciamento da dívida, cujo pra-
zo máximo de vencimento é de 
cinco anos. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, esse prazo chega a 
30 anos.

Pela nova proposta a idade para aposentadoria passaria para 65 anos para homens e de 62 para mulheres.

Entenda a Previdência e por quê os argumentos 
da “nova reforma” não se sustentam
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Desemprego recua,
mas informalidade avança

A taxa média de desemprego no país parou 
de subir em 2018, passando para 12,3%, ante 
12,7% no ano anterior, mas a informalidade 
no mercado de trabalho está em seu nível 
mais alto e o desalento aumentou, segundo 
o IBGE, que divulgou a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua. Um 
ano depois da “reforma” trabalhista, o núme-
ro de desempregados é estimado em 12,836 
milhões, 3% a menos do que em 2017, mas 
90,3% a mais em comparação com 2014, me-
nor nível da série histórica: 6,743 milhões.

A pesquisa mostra que o número de empre-
gados com carteira assinada, 32,929 milhões, 
é o menor da série. Em 2014, por exemplo, 
eram 36,610 milhões de trabalhadores for-
mais. A queda nesse período é de 10,4%. E o 
total de empregados sem carteira aumentou 
para o maior nível, 11,189 milhões, assim 
como o de trabalhadores por conta própria, 
com 23,340 milhões – como lembra o IBGE, 
“pouco mais de um quarto da população ocu-
pada no país”.

Também bateu recorde o número de empre-
gados domésticos: 6,242 milhões. Desse total, 
menos de um terço (29,2%) tinha carteira as-
sinada, de novo no menor nível da série histó-
rica da pesquisa, iniciada em 2012.

Desemprego recua,
carteira assinada também
O total de ocupados no Brasil foi estimado 

em 91,861 milhões, expansão de 1,3% no 
ano, ou aproximadamente 1,2 milhão a mais 
do que em 2017. Mas, enquanto o emprego 
com carteira recuou 1,2%, o trabalho sem 
carteira e por conta própria cresceu 4,5% e 

Com a reforma trabalhista houve leve aumento no número de empregos,
a maioria sem carteira assinada; quem entra ainda recebe menos.

2,9%, respectivamente. A carteira assinada 
reflete a garantia de direitos e proteções ao 
trabalhador que as outras novas modalidades 
não contemplam; ao contrário, elas precari-
zam as relações de trabalho e retiram as pro-
teções garantidas em CLT e acordos de classe. 

Outro recorde foi o de pessoas desalenta-
das – aquelas que desistiram de procurar 
trabalho. Foram 4,736 milhões no ano pas-
sado. Eram 1,532 milhão em 2014, segundo 
o IBGE. Assim, em quatro anos o número 
triplicou.

Mais um dado negativo está no contingente 
das chamadas pessoas subutilizadas na força 
de trabalho (as que poderiam estar traba-
lhando mais horas por semana, por exemplo): 
27,401 milhões, crescimento de 3,4% em 
relação a 2017 e de 45,7% em quatro anos. 
A taxa de subutilização também foi a maior, 
24,4%, ante a de 15,1% registrada em 2014.  

Entre os setores econômicos, a construção 
civil foi o que mais perdeu mão de obra en-
tre 2017 e 2018, passando de 6,846 milhões 
para 6,643 milhões (-2,4%). Em sete anos, 
são 797 mil a menos, diz o IBGE.

Na agropecuária, o número ficou prati-
camente estável, com 8,548 milhões. Ante 
2012, queda de 17,4% (menos 1,8 milhão).

Com 11,792 milhões de empregados, a in-
dústria fechou o ano com variação de 0,6%. 
Mas perdeu 1,4 milhão desde 2014 e 1,3 mi-
lhão em sete anos.

No comércio/reparação de veículos, havia 
17,543 milhões de empregados. “Este é um 
dos poucos grupos que têm mantido certa es-
tabilidade no número de trabalhadores, prin-
cipalmente em função da maior adequação à 
informalidade”, analisa o instituto.

No segmento que inclui transporte, ar-
mazenagem e correio, o total cresceu para 
4,652 milhões. “Este grupo tem apresentado 
altas em seu contingente nos últimos anos 
que podem estar associadas ao crescimento 
do número de ‘motoristas de aplicativo’, ava-
lia o IBGE.

Estimado em R$ 2.243, o rendimento mé-
dio ficou estável na comparação com 2017 e 
com 2014. Cresceu 5,1% em relação a 2012. 
A massa de rendimentos foi calculada em R$ 
200,954 bilhões, também estável ante 2014 e 
2017 e com alta de 9% sobre 2012, de acordo 
com a pesquisa.

Com informações Rede Brasil Atual
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Comissão leva solidariedade a Brumadinho 
frente ao crime socioambiental da Vale

Como forma de estender os tra-
balhos sindicais, o Sindicato dos 
Bancários de Ipatinga e Região 
(SEEB Ipatinga), juntamente com 
o Comitê de Meio Ambiente da 
Província Eclesiástica de Maria-
na, Cáritas Diocesana, Pastoral da 
Criança e Juventude, Catequese 
e Pastoral da Negritude Júnior 
formaram uma comissão para 
conhecer a realidade de Bruma-
dinho frente às potenciais ame-
aças de 57 barragens localizadas 
na região e prestar solidariedade 
às famílias dos trabalhadores 
atingidos por este crime socio-
ambiental, que levou milhares de 
seres vivos, entre eles 163 mortos 
identificados, sendo 166 ao total 
e 147 seguem desaparecidos. A 
visita aconteceu no último dia 12.

Dom Marco Aurélio Gubiotti, 
bispo de Itabira-Coronel Fabricia-
no, esteve à frente da comissão 
que visitou Brumadinho. “Viemos 
em solidariedade a Brumadinho, 
Rio Piracicaba, São Gonçalo do 
Rio Abaixo e Itabira que estão 
vivendo sob pressão de que acon-
teça o mesmo que aconteceu 
aqui em Brumadinho. A Igreja se 
põe solidária à esta situação. Nós 
da sociedade civil não podemos 
esperar, devemos nos organizar 
para gerar mudança. A Igreja é 
uma das forças da sociedade civil. 
Queremos nos juntar às outras 
para que as mudanças aconte-

çam. Não somos contrários à 
mineração, mas este modelo pro-
move a morte de seres humanos 
e da natureza”.

No início a comissão teve difi-
culdades em acessar a área atin-
gida, sendo necessário acesso por 
propriedade particular, em Serra-
dão. Houve um encontro com os 
bombeiros da Força Nacional que 
acabavam de retornar de mais 
um regaste. São profissionais de 
todas as partes do país que pas-
sam 7 dias em Brumadinho, neste 
trabalho estafante, na lama de 
rejeitos, cheia de metais pesa-
dos. Encontramos bombeiros de: 
Acre, Amapá, Amazonas, Goiás, 
Maranhão, Pará, Paraná, Paraíba, 
Piauí, Rio Grande do Sul, São Pau-
lo; todos dedicados em dar alento 
às famílias de Brumadinho, para 
poderem se despedir de seus fa-
miliares. 

No início da tarde o cardeal dom 
Sérgio da Rocha, presidente da 
Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), visitou Bruma-
dinho. Ele conduziu um momento 
de oração na Igreja Matriz de São 
Sebastião com amigos e vítimas 
do rompimento da barragem. 
Também estiveram presentes 
dom Walmor, arcebispo de Belo 
Horizonte, o bispo auxiliar Dom 
Vicente Ferreira, e padre Renê 
Lopes, responsável pela Paróquia 
São Sebastião de Brumadinho. 

Dom Sérgio demonstrou a so-
lidariedade da Igreja neste mo-
mento. “Trago aqui a oração do 
Papa Francisco e seu afeto; o papa 
manifestou uma preocupação 
muito grande querendo estar 
perto de tanta gente sofrida. Ele 
continua unido a todos e está 
rezando por nós. Minha visita é 
também para favorecer a par-
ticipação da CNBB em ações de 
solidariedade, superação e pre-
venção de tragédias semelhantes 
à esta, no diálogo com a Igreja 
que está aqui (em Brumadinho). 
Vamos retomar na CNBB um gru-
po de trabalho sobre a mineração 
para trabalhar na prevenção de 
tragédias como esta, cuidar da 
natureza e das pessoas”. 

À tarde a comissão foi dividi-
da em equipes que visitaram as 
famílias atingidas pelo rompi-
mento da barragem, para levar 
solidariedade num momento 
tão delicado. Conversamos com 
Reginaldo Alves Rodrigues, re-
presentante comercial, que ainda 
aguarda que encontrem a irmã, 
uma nutricionista de uma empre-
sa terceirizada da Vale (Sodexo), 
Rosélia Alves Rodrigues Silva. 
“Falta um pedaço. O ciclo termina 
quando a gente sepulta a pessoa 
e nós estamos vivendo angus-
tiados com toda essa incerteza. 
Quem não perdeu um parente, 
perdeu um amigo e às vezes é 
tão próximo quanto. Em virtude 

Barragens da região constituem novos riscos 
disso, nossa cidade agora se uniu 
de tal forma que não há divisões. 
Acredito que a população não 
deixará cair no esquecimento, 
para podermos ajudar na pre-
venção de outros acontecimentos 
como este”. 

A caçula da dona Sônia de Fá-
tima Medeiros, dona de casa, 
trabalhava na Sodexo há 6 me-
ses, como cozinheira. O local de 
trabalho de Joiciane de Fátima 
dos Santos, 32 anos, era o res-
taurante da Jangada, que não foi 
atingido. Mas no dia do crime, ela 
foi designada para o “restauran-
te da Vale”, abaixo da barragem. 
“Tenho passado mal todos os 
dias, os médicos têm me mantido 
dopada. Minha família tem que 
ficar junto a mim. Eu estava em 
tempo de ficar doida, agora que 
estou melhorando, aos poucos; 
não é fácil. Meus filhos são tudo 
para mim. Perdi uma filha muito 
boa, tínhamos uma ligação muito 
forte, mais dois primos. Aquilo foi 
um assassinato coletivo, porque a 
empresa sabia dos riscos da bar-
ragem”.

A dona Cleonice Barbosa da Sil-
va, pensionista, disse ter perdido 
três filhos: Tiago Barbosa da Silva, 
30 anos, Adinilson da Silva Nasci-
mento, 43 e Eudes José Cardoso, 
43, genro que a dona Cleonice 
considera como filho e que fazia 
aniversário coincidentemente 
no mesmo dia que seu filho. 
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Com muita tristeza ela conta que os filhos 
estavam se desligando da empresa. “Eles es-
tavam saindo da Vale, mas não deu tempo. 
Eudes queria sair em dezembro, mas pediram 
para ele continuar mais algum tempo. O Tiago 
havia se formado há pouco tempo em Enge-
nharia e tinha conseguido trabalho em Belo 
Horizonte. A Vale já sabia que a barragem já 
estava com problema há tempos, não podia 
ter continuado assim; tinha o restaurante em-
baixo o prédio administrativo. É muito triste, 
eles eram bons, alegres e fazem falta”.

Aroldo Ferreira de Oliveira, 54 anos, traba-

lhava na Vale há 30 e iria se aposentar neste 
ano. A dona Maria Ferreira da Silva, aposen-
tada, conta como o filho era prestativo. “O 
Aroldo ajudava muito a gente, atrapalhava 
alguma coisa, ele arrumava. Já chorei tanto 
que não tenho lágrimas mais. Eu via muita 
mãe enterrar filho, mas não sabia que isso ia 
acontecer comigo; foram muitos jovens que 
morreram nesse assassinato. Eles sabiam que 
isso podia acontecer. Estou muito desanima-
da, mas vou tentar melhorar”. 

A advogada Sirlei de Brito, 48 anos, caçula da 

família Brito, também foi uma das vítimas. Ela 
estava em seu sítio, que também foi atingido. 
Não houve tempo para fugir. A irmã Sirlene 
Brito conta que “pela velocidade da lama da 
barragem (cerca de 70km/h), todos que esta-
vam no sítio tiveram 5 minutos para fugir. Os 

empregados conseguiram, mas a minha irmã 
não. A lama destruiu quase tudo, sobrou so-
mente o canil; passou na altura de um prédio, 
destruindo inclusive a casa. Foi um crime o 
que a Vale fez. A empresa já sabia há um ano 
dos problemas da barragem, mas preferiu pa-
gar para ver. Por que não faz isso na Europa? 
Porque lá tem punição. Mataram centenas e 
dizem que há tantos desaparecidos. Não tem 
ninguém desaparecido. Eles estão mortos, sa-
bemos onde eles estão.”

Perigo iminente 
Em Minas Gerais há diversas barragens em 

risco como a Barragem I da Vale, que rompeu 
em Brumadinho. Estas barragens além do 
prejuízo econômico, podem trazem enorme 
prejuízo ambiental pois tendem a atingir os 
principais rios da região, inutilizando a pes-
ca e matando todo o ecossistema dos locais. 
São elas Forquilha I (26 milhões m³), II (24 
milhões m³) e III (18 milhões m³), em Ouro 
Preto; Capitão do Mato (2 milhões m³), Ta-
quaras (950 mil m³) e Dique B (333 mil m³), 

em Nova Lima; Laranjeiras (5,7 milhões m³), 
em Barão de Cocais e Menezes II (290 mil m³), 
em Brumadinho.

Segundo o diretor do Sindicato dos Bancá-
rios de Ipatinga e membro do Comitê de Meio 
Ambiente da Província Eclesiástica de Maria-
na, Deusdeth Amorim é necessário que toda 
a sociedade entre nesta discussão. “O crime 
socioambiental de Mariana ainda não foi re-
solvido e quem foi atingido não foi ressarcido, 
como as pessoas que pescavam no Rio Doce 
como forma de sobrevivência. Há pessoas que 
ainda são atingidas, mas não se dão conta, 
como os moradores de Governador Valadares, 
que 3 anos depois ainda compram água, por 
não acreditarem que a água do rio está boa 
ainda. Não podemos deixar que aconteça no-

vamente. Dormimos no ponto e Brumadinho 
hoje chora centenas de mortos. Não podemos 
esperar mais para colocar este assunto na nos-
sa pauta diária até que tenhamos uma solu-
ção viável”. 

Ajuda psicológica
Os moradores de Brumadinho estão rece-

bendo ajuda psicológica. ONGs estão pro-
movendo trabalhos psicológicos, pois toda a 
cidade perdeu alguém neste crime: um filho, 
um irmão, um vizinho... 

Uma dessas ONGs é o CVV (Centro de Va-

lorização da Vida) que, por meio dos postos 
espalhados por todo o país, presta serviço vo-
luntário e gratuito de apoio emocional, ofere-
cido a todos. No Brasil são aproximadamente 
70 postos e cerca de 2 mil voluntários que se 
revezam para o atendimento 24 horas por dia, 
inclusive aos domingos e feriados. Esse aten-
dimento é prestado por telefone (188, grátis 
para todo Brasil), e-mail, pessoalmente nos 
postos e via chat (https://www.cvv.org.br/).

Em Brumadinho foi montado um posto de 
atendimento na Paróquia São Sebastião, no 
qual são realizados atendimentos em toda a 
cidade e um trabalho preventivo está sendo 
realizado com as crianças a adolescentes da 
Catequese, para trabalhar como elas enxer-
gam o que aconteceu com a cidade e com 
pessoas próximas.
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www.bancariosipatinga.com.br
facebook.com/SEEBIpatinga
Instagram/seebipatinga
twitter.com/SeebIpatinga

Acesse nosso site e nossas redes sociais:

Força da mulher é celebrada no dia 8 de março
Há controvérsias quanto à fonte 

inspiradora do Dia Internacional 
da Mulher. Alguns dizem que foi 
por causa de uma manifestação 
realizada pelas mulheres em busca 
de seus direitos e melhores condi-
ções de trabalho, em Nova York, em 
1911, em que muitas morreram em 
um incêndio. Outros dizem que a 
data saiu da manifestação “Pão e 
Paz”, ocorrida na Rússia, em 8 de 
março de 1917, em que cerca de 90 
mil operárias russas percorreram as 
ruas reivindicando melhores condi-
ções de trabalho e de vida, ao mes-

mo tempo que se manifestavam 
contra as ações do Czar Nicolau II.

Sendo uma ou outra, as duas re-
velam que as mulheres sempre ti-
veram em seu sangue a busca por 
seus direitos, de reconhecimento 
e ainda, a melhoria não só para 
elas, mas para todos. Porque além 
de mulheres, estes seres recebem 
outros nomes: mães, filhas, compa-
nheiras, amigas, entre outros.

A mulher bancária também traz 
em si esse ideal. Sabe-se o quanto 
é cansativo trabalhar nos bancos, 
com tantas cobranças, metas e 

ainda assédios. Além disso é notó-
rio que as mulheres têm cerca de 
duas, três jornadas: no trabalho, 
em casa, na escola... Mesmo as-
sim, as bancárias se unem frente 	
às pautas contrárias à classe e 
mostram como esta união faz a 
diferença.

Atualmente, a presidência da 
Contraf-CUT está sendo geri-
da por uma bancária, Juvandia 
Moreira Leite (Bradesco), que 
vem mostrando a que vieram as 
mulheres; a conselheira repre-
sentante dos empregados no CA 

(Conselho de Administração) da 
Caixa, Maria Rita Serrano, luta 
pela Caixa pública; há também 
mulheres à frente do Sindica-
to dos Bancários de Ipatinga, 
participando da resolução dos 
conflitos diários dos bancários 
e atuando nas questões de Saú-
de, Helyany Gomes Oliveira, nas 
questões legais, Carla Coelho Sil-
va, entre outras, com as bancárias 
Magaly Fagundes (também presi-
dente da Fetrafi-MG), Sheila e Po-
liana (no Santander), Rosane (no 
Bradesco) e Josimeire (na Caixa).


